
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Instituto Estadual de Florestas

URFBio Sul - Núcleo de Apoio Regional Pouso Alegre

Parecer nº 169/IEF/NAR POUSO ALEGRE/2024

PROCESSO Nº 2100.01.0023270/2024-79

PARECER ÚNICO

1. IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELA INTERVENÇÃO AMBIENTAL
Nome: Prefeitura Municipal de Pouso Alegre CPF/CNPJ: 18.675.983/0001-21
Endereço: Rua dos Carijós, n° 45 Bairro: Centro
Município: Pouso AlegreUF: MG CEP: 37.550-050
Telefone: (35) 3449-
4000

E-mail: aloisio@dacengenharia.com.br /
centraldeatendimento@pousoalehre.mg.gov.br

O responsável pela intervenção é o proprietário do imóvel?
( X ) Sim, ir para o item 3        (   ) Não, ir para o item 2
2. IDENTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL
Nome: CPF/CNPJ:
Endereço: Bairro:
Município: UF: CEP:
Telefone: E-mail:
3. IDENTIFICAÇÃO DO IMÓVEL
Denominação: Estrada Municipal Rural Massaranduba Área Total (ha): 0,2683
Registro nº (se houver mais de um, citar todos): Não se aplica. Município/UF: Pouso Alegre/MG
Recibo de Inscrição do Imóvel Rural no Cadastro Ambiental Rural (CAR):
 Não se aplica.
4. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA
Tipo de Intervenção Quantidade Unidade
 Intervenção sem supressão
de cobertura vegetal nativa
em áreas de preservação
permanente – APP

 0,0334  ha

 Corte ou aproveitamento
de árvores isoladas nativas
vivas

 99  un

5. INTERVENÇÃO AMBIENTAL PASSÍVEL DE APROVAÇÃO

Tipo de Intervenção QuantidadeUnidade Fuso
Coordenadas planas

(usar UTM, data WGS84 ou Sirgas 2000)
X Y

 Intervenção sem
supressão de
cobertura vegetal
nativa em áreas de
preservação
permanente – APP

 0,0334  ha  23 K  399.292 O  7.527.254 S

 Corte ou
aproveitamento de
árvores isoladas
nativas vivas

 99  un  23 K  399.304 O  7.527.431 S
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6. PLANO DE UTILIZAÇÃO PRETENDIDA
Uso a ser dado a área  Especificação Área (ha)
 Infraestrutura  Ampliação e manutenção de estrada rural  0,2115
   
7. COBERTURA VEGETAL NATIVA DA (S) ÁREA (S) AUTORIZADA (S) PARA
INTERVENÇÃO AMBIENTAL
Bioma/Transição
entre Biomas Fisionomia/Transição  Estágio Sucessional Área (ha)

  Mata Atlântica  Gramínea exótica  Não se aplica.  0,2115
     
8. PRODUTO/SUBPRODUTO FLORESTAL/VEGETAL AUTORIZADO 
Produto/Subproduto Especificação Quantidade Unidade

 Lenha de floresta nativa   4,65          
      m³

 Madeira de floresta nativa   12,13  m³

1. Histórico

Data de formalização do processo: 19/07/2024

Data da vistoria: 18/10/2024

Data de emissão do parecer técnico: 21/11/2024

Trata-se de processo para obtenção de Documento Autorizativo de Intervenção Ambiental – D.A.I.A., para
intervenção sem supressão de cobertura vegetal nativa em área de preservação permanente – APP e corte
ou aproveitamento de árvores isoladas nativas vivias, na Estrada Municipal Rural Massaranduba, Bairro
Massaranduba, município de Pouso Alegre/MG, onde foi observado em campo que no local a intervenção
ambiental já foi realizada.

2. Objetivo

O objetivo deste parecer é analisar o Requerimento para Intervenção Ambiental sem supressão de cobertura
vegetal nativa em áreas de preservação permanente - APP, em uma área de 00,03,34 ha e corte ou
aproveitamento de 99 (noventa e nove) árvores isoladas nativas vivias, na Estrada Municipal Rural
Massaranduba, Bairro Massaranduba, município de Pouso Alegre/MG, visando a ampliação e manutenção
da estrada vicinal rural, em conformidade com os padrões técnicos e legais vigentes.

3. Caracterização do imóvel/empreendimento

Trata-se de um empreendimento público visando a ampliação e manutenção da estrada rural, no Bairro
Massaranduba, em área de domínio público conforme Declaração de Posse emitida pela Prefeitura
Municipal de Pouso Alegre/MG em 24 de junho de 2024 e acostada junto ao processo SEI nº.
2100.01.0023270/2024-79.

3.1 Imóvel rural:

Trata-se de imóvel rural, a área onde ocorreu a intervenção ambiental, localizada na Estrada Vicinal Rural
Massaranduba, no Bairro Massaranduba, município de Pouso Alegre/MG, com área total mensurada de
00,26,83 ha, conforme levantamento topográfico de responsabilidade técnica do Engenheiro Ambiental
Steve Angstrom dos Santos Ribeiro, CREA-MG nº. 22327/D, ART Obra / Serviço nº. MG20243099763,
acostado no processo SEI nº. 2100.01.0023270/2024-79.

O imóvel não se encontra registrado junto ao Cartório do Registro de Imóveis da Comarca de Pouso
Alegre/MG, devido se tratar de estrada municipal vicinal rural de domínio público. Foi apresentado pela
Prefeitura Municipal de Pouso Alegre Declaração de Posse de Imóvel, declarando para os devidos fins que o
projeto Ampliação da Via de Ligação da Estrada Olaria com a Estrada Massaranduba está inserido em área
de domínio público municipal .

Parecer 169 (101954507)         SEI 2100.01.0023270/2024-79 / pg. 2



FIGURA 01: Imagem do local de ampliação e manutenção da estrada vicinal, situado na Estrada Municipal
Rural Massaranduba, no Bairro Massaranduba, Município de Pouso Alegre/MG.

Conforme definição do Mapa de Aplicação da Lei número 11.428/06, elaborado pelo IBGE e informações
constantes no IDE SISEMA (Infraestrutura de Dados Espaciais do Sistema Estadual de Meio Ambiente e
Recursos Hídricos), a ampliação e manutenção da estrada vicinal está localizado nos domínios do Bioma
Mata Atlântica e a fitofisionomia predominante é Floresta Estacional Semidecidual Montana.

O município de Pouso Alegre/MG, onde se localiza a propriedade cuja intervenção fora requerida, possui
6,85% de sua área total composta por Flora Nativa, segundo dados do Mapeamento e Inventário da Flora
Nativa e dos Reflorestamentos de Minas Gerais do ano 2005.

3.2 Cadastro Ambiental Rural:

Não se aplica.

O imóvel, sem denominação, não possui CAR (Cadastro Ambiental Rural), pois está localizado em área de
domínio público do município de Pouso Alegre/MG, conforme documento acostado ao processo SEI nº.
2100.01.0023270/2024-79.

4. Intervenção ambiental requerida

É requerida autorização para Intervenção Ambiental em uma área total de 00,21,15 ha, através de
intervenção sem supressão de cobertura vegetal nativa em áreas de preservação permanente – APP
(00,03,34 ha), coordenadas geográficas (UTM) 399.292 E / 7.527.254 S (Datum: SIRGAS 2000/Fuso: 23 K)
e corte de 99 árvores isoladas nativas vivas (00,17,81 ha), coordenadas geográficas (UTM) 399.304 E /
7.527.431 S (Datum: SIRGAS 2000/Fuso: 23 K), visando a ampliação e manutenção da estrada vicinal de
ligação da Estrada Olaria e da Estrada Massaranduba, conforme demarcação em planta topográfica
acostada ao processo. A intervenção ambiental em APP é para troca de tubulação de passagem do curso
d'água.
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FIGURA 02: Planta topográfica do local de ampliação e manutenção da estrada vicinal rural, situado no
Bairro Massaranduba, Município de Pouso Alegre/MG, descrita nesse parecer.

Foi constatado que as áreas onde ocorreram as intervenções estão localizadas dentro e fora de áreas de
preservação permanente (APP) do córrego sem denominação, afluente do Ribeirão das Mortes, no Bairro
Massaranduba, contudo não houve supressão de vegetação nativa em APP.

FIGURA 03: Imagem do local de intervenção ambiental, ampliação e melhoria de estrada vicinal rural,
situado no Bairro Massaranduba, Município de Pouso Alegre/MG.

A ampliação e manutenção da estrada vicinal rural no Bairro Massaranduba, abrange uma área de 00,26,83
ha e possui uma extensão de 531 metros, auxiliando no aumento da capacidade de tráfego de veículos e na
segurança dos usuários.
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FIGURA 04: Imagem do local de intervenção ambiental, ampliação e manutenção da estrada vicinal rural,
situado no Bairro Massaranduba, Município de Pouso Alegre/MG.

O rendimento lenhoso foi estimado em 4,65 m³ de lenha de floresta nativa e 12,13 m3 de madeira de floresta
nativa, oriunda do corte de 99 (noventa e nove) indivíduos arbóreos isolados nativos vivos, inventariados e
identificados, segundo o responsável técnico o Engenheiro Ambiental Steve Angstrom dos Santos Ribeiro,
CREA-MG nº. 22327/D, ART Obra / Serviço nº. MG20243099763. O material lenhoso será aproveitado pela
Prefeitura Municipal de Pouso Alegre, sendo vedado sua comercialização.

FIGURA 05: Indivíduos arbóreos inventariados na estrada vicinal rural no Bairro Massaranduba, município
de Pouso Alegre/MG, que foram suprimidos.

No levantamento arbóreo realizado na área objeto de intervenção ambiental foram identificados 99
indivíduos arbóreos nativos, distribuídos em 14 espécies e 11 famílias botânicas diferentes, não sendo
quantificado indivíduos de espécies consideradas ameaçadas de extinção de acordo com a Portaria MMA nº.
443 de 17/12/2014 e nem consideradas como imune de corte segundo a Lei Estadual nº. 20.308 de
27/07/2012.

Nº
Espécie

Coordenada Plana (UTM) -
Sirgas 2000

Volume de
madeira

(m³)Nome comum Nome científico X Y

1 Aniba firmula (Nees & Mart.) Mez canela cheirosa 399323,532 7527010,043 0,1254

2 Casearia sylvestris Sw. cafezinho 399316,65 7527110,855 0,0302

3 Sapium glandulosum (L.) Morong leiteira 399316,529 7527111,402 0,0536
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4 Aniba firmula (Nees & Mart.) Mez canela cheirosa 399314,498 7527114,731 0,3277

5 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399313,212 7527116,837 0,1311

6 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399313,049 7527118,307 0,0502

7 Aniba firmula (Nees & Mart.) Mez canela cheirosa 399311,964 7527121,315 0,1083

8 Aniba firmula (Nees & Mart.) Mez canela cheirosa 399309,64 7527125,444 0,0639

9 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399306,916 7527135,642 0,0159

10 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399306,634 7527136,046 0,0395

11 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399306,772 7527136,71 0,0192

12 Pera glabrata (Schott) Baill. sapateiro 399306,103 7527136,612 0,0325

13 Aniba firmula (Nees & Mart.) Mez canela cheirosa 399306,472 7527137,262 0,0371

14 Aniba firmula (Nees & Mart.) Mez canela cheirosa 399305,806 7527137,442 0,0325

15 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399305,573 7527139,069 0,0447

16 Aniba firmula (Nees & Mart.) Mez canela cheirosa 399306,426 7527139,76 0,0795

17 Lithrea molleoides (Vell.) Engl. aroeira brava 399305,954 7527139,857 0,0207

18 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399305,987 7527141,734 0,4677

19 Sapium glandulosum (L.) Morong leiteira 399304,225 7527143,795 0,1418

20 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399303,31 7527144,18 0,0060

21 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399302,983 7527144,699 0,0282

22 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399305,063 7527145,974 0,0689

23 Sapium glandulosum (L.) Morong leiteira 399305,022 7527146,429 0,0347

24 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399303,931 7527147,742 0,0055

25 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399304,225 7527147,879 0,2255

26 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399303,987 7527148,906 0,0037

27 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399304,047 7527149,537 0,0465

28 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399304,046 7527150,333 0,0844

29 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399303,84 7527150,766 0,1455

30 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399303,46 7527152,225 0,0050

31 Pera glabrata (Schott) Baill. sapateiro 399303,841 7527152,81 0,1950

32 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399303,444 7527154,081 0,0645

33 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399302,394 7527154,386 0,0548

34 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399303,073 7527155,823 0,0207

35 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399302,21 7527155,229 0,1041

36 Aniba firmula (Nees & Mart.) Mez canela cheirosa 399302,284 7527158,669 0,2741

37 Sapium glandulosum (L.) Morong leiteira 399299,669 7527173,908 0,0170

38 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399300,524 7527173,67 0,0216

39 Aniba firmula (Nees & Mart.) Mez canela cheirosa 399299,273 7527178,584 0,0529

40 Aniba firmula (Nees & Mart.) Mez canela cheirosa 399299,478 7527177,539 0,0069

41 Miconia prasina (Sw.) DC. miconia 399298,123 7527184,247 0,1298

42 Miconia prasina (Sw.) DC. miconia 399297,861 7527185,917 0,4723

43 Sapium glandulosum (L.) Morong leiteira 399297,27 7527187,61 0,0240

44 Aniba firmula (Nees & Mart.) Mez canela cheirosa 399298,381 7527187,743 0,0890

45 Miconia prasina (Sw.) DC. miconia 399299,008 7527189,584 0,0192

46 Alchornea sidifolia Müll. Arg. tapiá 399297,74 7527189,969 0,1355

47 Aniba firmula (Nees & Mart.) Mez canela cheirosa 399298,587 7527190,734 0,0060

48 Aniba firmula (Nees & Mart.) Mez canela cheirosa 399298,912 7527190,742 0,0608

49 Sapium glandulosum (L.) Morong leiteira 399299,32 7527191,112 0,0084

50 Aniba firmula (Nees & Mart.) Mez canela cheirosa 399300,382 7527191,086 0,4438

51 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399300,469 7527191,677 0,0148

52 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399300,748 7527191,955 0,0069
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53 Miconia prasina (Sw.) DC. miconia 399300,627 7527192,433 0,0060

54 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399298,908 7527194,465 0,0437

55 Pera glabrata (Schott) Baill. sapateiro 399297,181 7527193,692 0,0660

56 Alchornea sidifolia Müll. Arg. tapiá 399298,18 7527196,195 0,0106

57 Pera glabrata (Schott) Baill. sapateiro 399298,298 7527196,421 0,0127

58 Trema micrantha (L.) Blume grandiuva 399298,512 7527197,348 0,0122

59 Eugenia uniflora L. pitangueira 399297,552 7527196,49 0,3774

60 Trema micrantha (L.) Blume grandiuva 399297,934 7527195,124 0,0118

61 Aniba firmula (Nees & Mart.) Mez canela cheirosa 399303,81 7527286,736 0,1047

62 Trema micrantha (L.) Blume grandiuva 399304,902 7527298,869 0,0176

63 Zanthoxylum rhoifolium Lam. mamica de porca 399304,06 7527312,482 0,4328

64 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399316,892 7527485,149 0,0447

65 Pera glabrata (Schott) Baill. sapateiro 399316,865 7527484,341 0,0159

66 Zanthoxylum rhoifolium Lam. mamica de porca 399325,032 7527064,896 0,3344

67 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399325,033 7527065,917 0,2600

68 Sapium glandulosum (L.) Morong leiteira 399322,317 7527080,215 0,5582

69 Pera glabrata (Schott) Baill. sapateiro 399297,986 7527136,381 0,0474

70 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399299,041 7527321,513 0,8945

71 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399299,121 7527322,634 0,0457

72 Aniba firmula (Nees & Mart.) Mez canela cheirosa 399299,269 7527324,257 1,9826

73 Trema micrantha (L.) Blume grandiuva 399299,891 7527327,844 0,0997

74 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399300,475 7527337,331 0,2285

75 Pera glabrata (Schott) Baill. sapateiro 399300,664 7527338,611 4,1642

76 Pera glabrata (Schott) Baill. sapateiro 399302,037 7527362,542 0,2210

77 Pera glabrata (Schott) Baill. sapateiro 399302,383 7527363,527 0,1095

78 Pera glabrata (Schott) Baill. sapateiro 399302,355 7527365,62 0,1325

79 Myroxylon peruiferum L.f. quina quina 399302,333 7527368,554 0,1543

80 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399303,263 7527379,335 0,0081

81 Pera glabrata (Schott) Baill. sapateiro 399303,675 7527380,007 0,1311

82 Pera glabrata (Schott) Baill. sapateiro 399303,637 7527380,718 0,4653

83 Pera glabrata (Schott) Baill. sapateiro 399304,109 7527385,935 0,0371

84 Pera glabrata (Schott) Baill. sapateiro 399304,054 7527393,598 0,0065

85 Pera glabrata (Schott) Baill. sapateiro 399304,901 7527404,138 0,2802

86 Pera glabrata (Schott) Baill. sapateiro 399305,378 7527406,554 0,0371

87 Pera glabrata (Schott) Baill. sapateiro 399305,982 7527414,872 0,0295

88 Tapirira guianensis Aubl. peito de pombo 399306,599 7527421,75 0,2393

89 Aniba firmula (Nees & Mart.) Mez canela cheirosa 399306,28 7527422,129 0,0282

90 Pera glabrata (Schott) Baill. sapateiro 399306,898 7527429,466 0,1035

91 Pera glabrata (Schott) Baill. sapateiro 399307,075 7527432,434 0,1956

92 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399307,522 7527441,175 0,0043

93 Ilex paraguariensis A.St.-Hil. mate 399307,856 7527442,091 0,0555

94 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399307,719 7527443,784 0,0100

95 Pera glabrata (Schott) Baill. sapateiro 399307,972 7527445,606 0,0240

96 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399308,076 7527446,882 0,0111

97 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399308,805 7527455,417 0,0136

98 Eugenia pluriflora DC. guamirim 399306,159 7527419,308 0,0177

99 Pera glabrata (Schott) Baill. sapateiro 399305,584 7527409,74 0,0050

Figura 06: Lista de indivíduos arbóreos isolados inventariados na estrada vicinal rural Massaranduba, no
Bairro Massaranduba, município de Pouso Alegre/MG, solicitados para corte.
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FIGURA 07: Indivíduos arbóreos inventariados na estrada vicinal rural no Bairro Massaranduba, município
de Pouso Alegre/MG que foram suprimidos.

Os locais das intervenções estão isolados por cerca de arame e não há vestígios de animais domésticos de
médio e grande porte pastando na área.

Taxa de Expediente: DAE nº. 1401340501805 (R$1.473,03) – Pagamento em 17/07/2024.

Taxa Florestal: DAE nº. 2901340500769 (R$633,47) – Pagamento em 17/07/2024.

Nº. no SINAFLOR: 23132992.

4.1 Das eventuais restrições ambientais:

Segundo o IDE-SISEMA, a propriedade em questão não se localiza em Reserva da Biosfera e nem em Área
Prioritária para Conservação ou Zona de Amortecimento de Unidade de Conservação, ela apresenta
Vulnerabilidade Natural Muito Baixa.

- Vulnerabilidade natural: Muito Baixa

- Prioridade para conservação da flora: Muito Baixa

- Prioridade para conservação Biodiversitas: Não está inserida em Áreas Prioritárias para Conservação da
Biodiversitas.

- Unidade de conservação: Não está inserida em U.C. nem em Zona de Amortecimento.

- Áreas indígenas ou quilombolas: Não ocorrem.

- Reserva da Biosfera: Não está inserida em área de reserva da Biosfera da Mata Atlântica.

- Bioma: Mata Atlântica.

- Vegetação: Floresta Estacional Semidecidual Montana.

- Áreas Prioritárias para Conservação: Baixa.

- Áreas Prioritárias para Recuperação: Alta.

- Grau de Conservação da Vegetação Nativa: Muito Baixo.

- Qualidade Ambiental: Média.

- Qualidade da Água: Alta.

- Risco Ambiental: Média.

- Risco Potencial de Erosão: Baixa.

- Integridade da Fauna: Muito Alta.
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- Integridade da Flora: Muito Alta.

4.2 Características socioeconômicas e licenciamento do imóvel:

O porte do empreendimento é pequeno de baixo impacto, nos termos da DN COPAM nº. 217/2017, e foi
observado em campo que o mesmo se enquadra conforme resultado gerado no Sistema LAS Cadastro
como não passível.

- Atividades desenvolvidas: Não informado.

- Código atividade: Não informado.

- Atividades licenciadas: Não informado.

- Classe do empreendimento: Não informado.

- Critério locacional: Não informado.

- Modalidade de licenciamento: Não passível.

- Número do documento: Não informado.

4.3 Vistoria realizada:

Foi realizada vistoria técnica, na data de 18/10/2024, a fim de atestar os dados de uso e ocupação do solo
além da natureza das intervenções pretendidas. Não foi encontrado o responsável (outorgado) no local,
durante a vistoria.

Foi constatado em campo os dados de caracterização biofísica do local da intervenção ambiental, que se
inicia nas coordenadas geográficas (UTM) 399.298 E / 7.526.978 S e finaliza nas coordenadas geográficas
(UTM) 399.309 E / 7.527.486 S (Datum: SIRGAS 2000/Fuso: 23 K).

FIGURA 08: Local da intervenção ambiental em APP do córrego sem denominação na estrada vicinal rural
no Bairro Massaranduba, município de Pouso Alegre/MG.

Foi verificado que as áreas solicitadas para a intervenção se encontravam recobertas por árvores isoladas
nativas vivas e gramínea exótica (Braquiária).
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FIGURA 09: Local do corte de árvores isoladas nativas vivias na Estrada Rural Massaranduba, no Bairro
Massaranduba, município de Pouso Alegre/MG.

Foi constatado se tratar de obra pública de expansão e melhoria da infraestrutura viária do município, a ser
realizada pela Prefeitura Municipal de Pouso Alegre/MG, segundo Termo de Responsabilidade e
Compromisso Para Empreendimentos Lineares emitido pela Prefeitura Municipal de Pouso Alegre/MG em 17
de julho de 2024.

A ampliação e manutenção da estrada vicinal no Bairro Massaranduba torna-se uma intervenção necessária,
promovendo a melhoria e ampliação da estrada rural que atende os bairros Olaria e Massaranduba,
trazendo ampliação do tráfego e segurança aos usuários. Esta obra procura manter o mínimo de
interferência urbana e garantir uma intervenção eficaz e com o mínimo impacto ambiental.

FIGURA 10: Imagem do córrego, sem denominação, com a presença vegetação exótica rasteira
(Braquiária), no Bairro Massaranduba, município de Pouso Alegre/MG.

Foi observado em campo que os indivíduos arbóreos estavam distribuídos ao longo da estrada vicinal rural e
alguns deles apresentavam sinais de senescência como queda de galhos e ramos, trazendo perigo iminente
de queda sobre a via.

Foi constatado que os indivíduos arbóreos suprimidos não irão fragmentar as manchas de vegetação
(fragmento florestal) já existentes ao longo do manancial, ocorreu apenas intervenção nas margens da
estrada vicinal, não ocasionando a formação de novos fragmentos de vegetação nativa.

4.3.1 Características físicas:

- Topografia: o local apresenta relevo plano;

- Solo: a estrada apresenta solos dos tipos Latossolo Vermelho Amarelo;
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- Hidrografia: A área de intervenção ambiental apresenta um recurso hídrico, um córrego sem denominação.
O índice de pluviosidade anual na área de influência da bacia hidrográfica do Rio Sapucaí, situa-se em 1.480
mm e na região predomina clima mesotérmico brando úmido, segundo Köppen e Geiger. A propriedade
encontra-se geograficamente inserida na bacia hidrográfica do Rio Grande e Unidade de Planejamento e
Gestão de Recursos Hídricos – UPGRH – GD5 – Rio Sapucaí.

FIGURA 11: Imagem da área de preservação permanente com a presença do curso d’água na estrada rural
vicinal no Bairro Massaranduba, município de Pouso Alegre/MG.

4.3.2 Características biológicas:

- Vegetação: A melhoria da estrada rural está localizada no Bioma Mata Atlântica e apresenta árvores
nativas distribuídas de forma esparsa (isoladas) pela área, gramínea exótica e cobertura vegetal nativa
arbórea, classificada, segundo IDE-SISEMA, como Floresta Estacional Semidecidual Montana secundária
em estágio inicial de regeneração natural.

- Fauna: Conforme Projeto de Intervenção Ambiental (PIA), acostado ao processo SEI, no local ocorrem
elementos da fauna representados pelas aves, roedores, lagartos e serpentes. O autor utiliza dados
secundários para o estudo de fauna silvestre, contudo não é preciso ao caracterizar eventuais espécies da
fauna ocorrentes na área requerida para intervenção e seu entorno. Durante a vistoria foi observado que
ocorrem elementos da fauna representados por pequenos mamíferos, como roedores, além de aves como
gavião e maritacas, contudo não fora verificada a ocorrência de espécies ameaçadas de extinção ou
endêmicas na área de influência do empreendimento.

4.4 Alternativa técnica e locacional:

Segundo informações do requerente, a estrada existe a pelo menos 50 anos e não há alternativa locacional
para o empreendimento considerando o risco iminente à integridade física dos usuários da estrada vicinal
municipal devido ao intenso tráfego e infraestrutura existente, a intervenção requerida é essencial para
melhoria e reestruturação do sistema viário que dá acesso à diversas propriedades rurais, indústrias e
empreendimentos imobiliários.

Diante do exposto e observado em loco, não há outra alternativa técnica locacional para a ampliação e
pavimentação da estrada vicinal rural “Estrada Massaranduba”.

5. Análise técnica

Em análise técnica à requisição de autorização para intervenção sem supressão de cobertura vegetal nativa
em áreas de preservação permanente - APP, em 00,03,34 ha, e corte ou aproveitamento de 99 árvores
isoladas nativas vivas (00,17,81 ha), junto aos autos do processo, foram verificados a localização da área de
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compensação ambiental, área de preservação permanente, planta topográfica e Projeto de Intervenção
Ambiental - PIA, usando como suporte as plataformas: SICAR-MG, IDE/SISEMA, SINAFLOR, MapBiomas,
Google Earth Pro entre outras.

Em análise ao PIA constatou-se que as informações ali constantes correspondem à realidade de campo.

A planta topográfica representa a realidade atual do empreendimento, tendo sido elabora no DATUM
SIRGAS 2000 e as coordenadas geográficas ali indicadas, foram conferidas em campo, sendo consideradas
satisfatórias.

Em áreas com intervenções ambientais o PIA é um estudo técnico essencial para o correto e adequado
embasamento das decisões do órgão ambiental IEF/SISEMA.

Em análise ao PIA apresentado nos autos, nota-se diversas informações técnicas que validam a viabilidade
ambiental ao deferimento da intervenção ora pretendida, como caracterização do local, ausência de
alternativa técnica e locacional, medida compensatória, as quais estão em consonância à Legislação
vigente:

- Lei nº. 11.428, de 22/12/2006, que trata da utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata
Atlântica;

- Decreto nº. 6.660 de 21 de novembro de 2008, que dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação
nativa do Bioma Mata Atlântica.

- Lei nº. 12.651, de 25/05/2012, que institui o Novo Código Florestal Nacional e dispõe sobre as intervenções
de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que possibilitam a intervenção ou
supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente;

- Lei Florestal Estadual nº. 20.922 de 16/10/2013, que dispõe sobre as políticas florestais e de proteção à
biodiversidade no Estado de Minas Gerais;

- Decreto nº. 47.749 de 11/11/2019, que dispõe sobre intervenção, supressão, compensação ambiental e
produção florestal no Estado de Minas Gerais.

- Resolução CONAMA nº. 392 de 25/07/2007, que trata da definição de vegetação primária e secundária de
regeneração do Bioma Mata Atlântica.

- Deliberação Normativa COPAM nº. 236 de 02/12/2019 que dispões dobre as atividades eventuais ou de
baixo impacto ambiental para fins de intervenção em APP.

- Resolução Conjunta SEMAD/IEF 3.102 de 26 de outubro de 2021, que dispõe sobre os processos de
autorização para intervenção ambiental no âmbito do Estado de Minas Gerais e dá outras providências.

A análise dos estudos apontou para a presença de espécies arbóreas comuns em florestas secundárias e
em bordas de mata e a presença de espécies com ampla valência ecológica e adaptadas a ambientes
antropizados, apresentando clareiras e lianas.

Foi apresentado pelo empreendedor documento de registro de uso isento de outorga para travessia para
bueiro, nos termos da Portaria IGAM nº. 48/2019, emitido pelo IGAM.

Foi constatado se tratar de obra pública para a melhoria de infraestrutura do sistema viário nos Bairro
Massaranduba e Bairro Olaria, município de Pouso Alegre/MG.

São coordenadas geográficas (UTM) de referência da área de compensação ambiental: 401.650 E /
7.541.900 S e 401.600 E / 7.541.600 S (Datum SIRGAS 2000, Fuso 23 K).

5.1 Possíveis impactos ambientais e medidas mitigadoras:

Os principais impactos ambientais gerados ou possíveis de ocorrer durante a intervenção ambiental
abrangem a área do empreendimento e seu entorno, afetando direta ou indiretamente o meio ambiente por
apresentarem efeitos diretos sobre habitats e organismos, ou indiretos, atribuídos a alterações na qualidade
da água.

Os impactos ambientais associados ao processo de supressão de vegetação nativa podem ser
caracterizados por apresentarem efeitos diretos como a retirada de camada vegetal do solo,
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impermeabilização do solo e diminuição da infiltração de água no solo.

Distúrbios físicos, associados à remoção e realocação de sedimentos, provocam a destruição de habitats
bentônicos, aumentando a mortalidade destes organismos através de ferimentos causados por ação
mecânica durante a construção.

Ainda, reforça-se a necessidade:

Reabilitação total da área do empreendimento após término das atividades e recomposição paisagística;
proteção/isolamento das áreas de Preservação Permanente (APP), impedindo a presença de animais
doméstico de médio e grande porte pastando nos locais.

Evitar realização de atividade de movimentação de solo com chuva, a fim de reduzir o risco de carreamento
de partículas sólidas para os cursos d’água causando assoreamento; medidas físicas e vegetativas gerais de
controle erosivo, tais como: cordões de contorno, terraceamento, plantio de grama, forma a minimizar o
assoreamento dos recursos hídricos; o uso do fogo deverá ser uma prática estritamente proibida.

Destinação adequada aos rejeitos produzidos na área, evitando que os mesmos venham a permanecer
dispersos pelo empreendimento;

Manuseio adequado de óleos e graxas, com utilização e manutenção de equipamentos regulados visando
que não ocorra vazamentos de óleos e graxas no local e ausência de poluição do solo e água.

6. Controle processual

Relatório

Foi requerida pelo Prefeitura Municipal de Pouso Alegre, inscrita no CNPJ sob o nº 18.675.983/0001-21, a
emissão de Autorização para Intervenção Ambiental em uma área total de 00,21,15 ha, através de
intervenção sem supressão de cobertura vegetal nativa em áreas de preservação permanente – APP
(00,03,34 ha), coordenadas geográficas (UTM) 399.292 E / 7.527.254 S (Datum: SIRGAS 2000/Fuso: 23 K)
e corte de 99 árvores isoladas nativas vivas (00,17,81 ha), coordenadas geográficas (UTM) 399.304 E /
7.527.431 S (Datum: SIRGAS 2000/Fuso: 23 K), visando a ampliação e manutenção da estrada vicinal de
ligação da Estrada Olaria e da Estrada Massaranduba. A intervenção ambiental em APP é para troca de
tubulação de passagem do curso d'água.

O imóvel, sem denominação, não possui CAR (Cadastro Ambiental Rural), pois está localizado em área de
domínio público do município de Pouso Alegre/MG, conforme documento acostado ao processo SEI nº.
2100.01.0023270/2024-79 (Doc. SEI 92806162).

Verificado o recolhimento da taxa de expediente (92806134). Foi, também, recolhido a Taxa Florestal
(92806140) e Taxa de Reposição Florestal (102211398).

Foi apresentado Termo de Responsabilidade e Compromisso Para Empreendimentos Lineares (92806140) e
TERMO DE RESPONSABILIDADE E COMPROMISSO PARA OBRAS DE INFRAESTRUTURA
DESTINADAS AOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE TRANSPORTE, SANEAMENTO, ABASTECIMENTO
PÚBLICO, ENERGIA, CONTENÇÃO DE ENCHENTES E ENCOSTAS (92806141).

O empreendimento foi considerado “não passível de licenciamento ambiental”.

É o relatório, passo à análise.

Análise

Trata-se de pedido para autorização para intervenção em APP sem supressão de vegetação nativa e corte
de árvores isoladas. A intervenção na APP visa a ampliação e manutenção da estrada vicinal de ligação da
Estrada Olaria e da Estrada Massaranduba, as quais serão analisadas a seguir.

Da Intervenção em APP sem supressão
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Foi requerida a intervenção em área de preservação permanente, sem supressão de vegetação, onde o art.
3º, alínea b, da Lei Estadual nº 20.922/13, preceitua que as obras destinadas aos serviços de infraestrutura
para transporte público, estão elencadas nos casos de utilidade pública, permitindo a intervenção em seu art.
12, conforme se observa dos dispositivos legais a seguir transcritos:

Art. 3º Para os fins desta Lei, consideram-se:

I - de utilidade pública:

a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária;

b ) as obras de infraestrutura destinadas às concessões e aos serviços públicos de transporte,
sistema viário, saneamento, gestão de resíduos, energia, telecomunicações, radiodifusão, as
instalações necessárias à realização de competições esportivas estaduais, nacionais ou
internacionais, bem como mineração, exceto, neste último caso, a extração de areia, argila, saibro e
cascalho;

(...)

Art. 12. A intervenção em APP poderá ser autorizada pelo órgão ambiental competente em casos de
utilidade pública, interesse social ou atividades eventuais ou de baixo impacto ambiental, desde que
devidamente caracterizados e motivados em procedimento administrativo próprio.

A intervenção em APP, sem supressão de vegetação nativa fica condicionadas à medida compensatória
ambiental prevista na Resolução CONAMA nº 396/06 e no Decreto Estadual nº 47.749/19.

Do Corte de Árvores Isoladas Nativas Vivas

Quanto ao pedido para o corte ou aproveitamento de 99 árvores isoladas nativas vivas em 00,17,81 ha, que
possui a "finalidade de ampliação e manutenção da estrada vicinal de ligação da Estrada Olaria e da Estrada
Massaranduba, o parecer técnico acostado ao processo é favorável à supressão.

Não foi constatado a ocorrência, dentre as 70 árvores, de nenhuma espécie constante na Port. MMA 443/14
(atualizada pela portaria 148/2022) ou com proteção específica.

O Decreto Estadual nº 47.749/2019, o qual dispõe sobre os processos de autorização para intervenção
ambiental e sobre a produção florestal no âmbito do Estado de Minas Gerais, em seu art. 3º, inciso VI,
elenca como intervenção ambiental o “corte e aproveitamento de árvores isoladas nativas vivas”.

O mesmo Decreto, em seu art. 1°, define que “as intervenções ambientais previstas neste decreto, em áreas
de domínio público ou privado, dependerão de autorização prévia do órgão ambiental competente”.

O material lenhoso será aproveitado pela Prefeitura Municipal de Pouso Alegre, onde será doado, sendo
vedado sua comercialização, conforme item 10 do requerimento de intervenção, abarcando-se na opção
prevista no art. 21, §1º, III, do Decreto Estadual nº 47.749/19, a conferir:

Art. 21 – Será dado aproveitamento socioeconômico e ambiental a produto florestal cortado, colhido
ou extraído, e a seus resíduos, oriundo de intervenção ambiental autorizada.

§ 1º – O aproveitamento de produtos, subprodutos e resíduos florestais oriundos de intervenção
ambiental autorizada no Estado poderá ser feito:

(...)

III – como doação de produtos e subprodutos a terceiros.

Da Compensação Ambiental

Em razão da intervenção em APP, sem supressão de vegetação nativa, incide compensação ambiental
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específica.

A proposta para a compensação ambiental pelas intervenções em Área de Preservação Permanente, ora em
análise, está prevista no art. 75 do Decreto Estadual 47.749/19. Ao regular o instituto da compensação
ambiental pela intervenção em APP no Estado de Minas Gerais, O Decreto 47.749/2019 previu, entre outras,
as hipóteses preconizadas na Resolução CONAMA 369/06, senão vejamos:

Art. 75 – O cumprimento da compensação definida no art. 5º da Resolução CONAMA nº 369, de 28 de
março de 2006, por intervenção ambiental em APP, deverá ocorrer em uma das seguintes formas:

(...)

III – implantação ou revitalização de área verde urbana, prioritariamente na mesma sub-bacia
hidrográfica, demonstrado o ganho ambiental no projeto de recuperação ou revitalização da área;

(...)

Desta forma, tem-se que a proposta da medida compensatória devida em razão das intervenções a serem
realizadas em APP, está em consonância ao inciso III e do art. 75 do Decreto Estadual 47.749/19, através da
reconstituição de uma área verde no município de Pouso Alegre/MG, de domínio público, em uma área total
de 00,03,34 ha, situado no Loteamento Colinas da Santa Bárbara (Bairro Colinas da Santa Bárbara),
coordenadas geográficas (UTM) 401.650 E / 7.541.900 S e 401.600 E / 7.541.600 S (Datum: SIRGAS
2000/Fuso: 23 K) através do plantio de 56 (cinquenta e seis) mudas de espécies nativas da região, conforme
propostas descritas no Projeto Técnico de Reconstituição da Flora – PTRF.

Desse modo, as medidas compensatórias estão em consonância com os ditames legais.

Da Competência Analítica e Autorizativa
 

Quanto à competência para análise, o Decreto Estadual nº 47.892/2020, que dispõe sobre a reestruturação
do IEF, em seu art. 42, II, preceituam que a competência para as análises dos processos de intervenção
ambiental de empreendimentos não passíveis de licenciamento ambiental e passíveis de licenciamento
ambiental simplificado, é das Unidades Regionais de Florestas e Biodiversidade – URFBio do IEF, e o seu
Parágrafo Único confere competência autorizativa ao Supervisor Regional, conforme dispositivos transcritos
a seguir:

Art. 38 – As Unidades Regionais de Florestas e Biodiversidade – URFBio têm como competência
coordenar e executar as atividades relativas à política florestal e de biodiversidade do Estado, à
preservação da flora e da fauna silvestre e ao uso sustentável dos recursos naturais renováveis,
respeitadas as diretrizes emanadas pelas diretorias do IEF, no âmbito da respectiva área de
abrangência, com atribuições de::
I – ...
II – coordenar e analisar os requerimentos de autorização para queima controlada e para intervenção
ambiental dos empreendimentos não passíveis de licenciamento ambiental e dos passíveis de
licenciamento ambiental simplificado, de atividades relacionadas ao cadastro de plantio, à declaração
de colheita, ao transporte e ao consumo de florestas de produção...
Art. 38...
...
Parágrafo único – Compete ao Supervisor Regional do IEF, na sua área de abrangência:
 
I – decidir sobre os requerimentos de autorização para intervenção ambiental vinculados a
empreendimentos e atividades não passíveis de licenciamento ambiental ou passíveis de
licenciamento ambiental simplificado, ressalvadas as competências do Copam, ou localizados em
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unidades de conservação de proteção integral instituídas pelo Estado e em RPPN reconhecidas pelo
IEF;

 

O Analista Ambiental vistoriante, gestor do processo, aprovou os estudos técnicos apresentados, verificando
não haver alternativa técnica e locacional às intervenções, sendo de parecer favorável às intervenções
requeridas e respectivas medidas compensatórias legais, e, por fim, indicou medidas mitigadoras e
condicionantes a serem cumpridas.

Desta forma, sob a ótica e análise jurídica, as intervenções pretendidas possuem condições legais para
aprovação.

Conclusão

Face ao acima exposto, verifico que o pedido é juridicamente possível, não se encontrando óbice à
autorização para as intervenções ambientais pretendidas.

A competência para a autorização é do Supervisor Regional do IEF, conforme Decreto Estadual 47.892/20.

As medidas compensatórias, mitigadoras e condicionantes apostas deverão constar no DAIA.
 
Conforme Decreto Estadual 47.749/2019, art. 7º, o prazo de validade do DAIA deverá ser de 3 (três) anos.
7. Conclusão

Após análise técnica e controle processual das informações apresentadas, e, considerando a legislação
vigente, opinamos pelo DEFERIMENTO INTEGRAL do requerimento de intervenção ambiental, sendo
intervenção sem supressão de cobertura vegetal nativa em áreas de preservação permanente - APP, em
uma área de 00,03,34 ha, coordenadas geográficas (UTM) 399.292 E / 7.527.254 S (Datum: SIRGAS
2000/Fuso: 23 K) e corte ou aproveitamento de 99 (noventa e nove) árvores isoladas nativas vivas,
coordenadas geográficas (UTM) 399.304 E / 7.527.431 S (Datum: SIRGAS 2000/Fuso: 23 K), situado na
Estrada Municipal Rural Massaranduba, Bairro Massaranduba, município de Pouso Alegre/MG, visando a
ampliação e manutenção da estrada vicinal, com rendimento de 4,65 m³ de lenha de floresta nativa e 12,13
m3 de madeira de floresta nativa (torete/tora), pela Prefeitura Municipal de Pouso Alegre/MG, por não
contrariar a legislação vigente.

8. Medidas compensatórias

Para a área de intervenção ambiental através da intervenção sem supressão de cobertura vegetal nativa em
APP, foi sugerida a compensação na proporção de 1:1 em conformidade com a proporção da legislação
vigente e pertinente ao caso, Decreto Estadual nº. 47.749/2019, por meio de reconstituição de uma área
verde no município de Pouso Alegre/MG, de domínio público, em uma área total de 00,03,34 ha, situado no
Loteamento Colinas da Santa Bárbara (Bairro Colinas da Santa Bárbara), coordenadas geográficas (UTM)
401.650 E / 7.541.900 S e 401.600 E / 7.541.600 S (Datum: SIRGAS 2000/Fuso: 23 K) através do plantio de
56 (cinquenta e seis) mudas de espécies nativas da região, no espaçamento 3,0 x 2,0 m, conforme
propostas descritas no Projeto Técnico de Reconstituição da Flora - PTRF, de responsabilidade do
Engenheiro Ambiental Steve Angstrom dos Santos Ribeiro, CREA-MG nº. 22327/D, ART Obra / Serviço nº.
MG20243099137, apresentado junto ao processo SEI.
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FIGURA 12: Imagem da área de implantação do PTRF (compensação ambiental), no Bairro Colinas de
Santa Bárbara, município de Pouso Alegre/MG.

Foi constatado que o local indicado como compensação, situado na área urbana do município, está
recoberto por vegetação exótica rasteira e formação florestal classificada como Floresta Estacional
Semidecidual Montana em estágio inicial de regeneração natural, pertencente ao Bioma Mata Atlântica,
apresentam características ambientais significativas, uma vez que se encontra em área adjacente à APP
degradada.

Assim, somos de parecer favorável às medidas compensatórias apresentadas pela intervenção sem
supressão de vegetação nativa em APP, no Bioma Mata Atlântica, por estas estarem em conformidade com
a Legislação (Decreto nº. 47.749/2019) e as compensações se encontrarem dentro da área de influência do
empreendimento.

8.3 Relatório de Cumprimento de Condicionantes:

Não se aplica.

9. Reposição Florestal

Taxa de Reposição Florestal: DAE nº. 1501347143139 (R$ 531,84) – Pagamento em 21/11/2024.
10. Condicionantes

Condicionantes da Autorização para Intervenção Ambiental

Item Descrição da Condicionante Prazo*

1 Apresentar relatório após a implantação do projeto indicando
as espécies e número de mudas plantados, tratos silviculturais
adotados e demais informações pertinentes. Acrescentar
anexo fotográfico. Caso o responsável técnico pela execução
do PTRF for diferente do responsável técnico pela elaboração
do mesmo, apresentar junto a respectiva Anotação de
Responsabilidade Técnica – ART”.

Dezembro de 2025.

2 Medidas físicas e vegetativas gerais de controle erosivo. Durante a implantação do
empreendimento.
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3 Destinação adequada aos rejeitos produzidos na área,
evitando que os mesmos venham a permanecer dispersos
pelo empreendimento.

Durante a implantação do
empreendimento.

4 Construção de cerca com arame farpado para
proteção/isolamento da área de Reserva Legal e APP, além de
impedir a presença de animais doméstico de médio e grande
porte pastando nas áreas.

Durante a implantação do
empreendimento.

5 Reabilitação total da área do empreendimento após término
das atividades e recomposição paisagística.

Durante a implantação do
empreendimento.

* Salvo especificações, os prazos são contados a partir da data de concessão da Autorização para
Intervenção Ambiental.

INSTÂNCIA DECISÓRIA

(   ) COPAM / URC     ( X ) SUPERVISÃO REGIONAL

RESPONSÁVEL PELO PARECER TÉCNICO

Nome: Luís Fernando Rocha Borges
MASP: 1.147.282-6

RESPONSÁVEL PELO PARECER JURÍDICO

Nome: Rodrigo Mesquita Costa
MASP: 1.221.221-3

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Mesquita Costa, Servidor (a) Público (a) , em
25/11/2024, às 16:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Luis Fernando Rocha Borges , Servidor Público, em
26/11/2024, às 07:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 101954507 e
o código CRC 00E80A0C.

Referência: Processo nº 2100.01.0023270/2024-79 SEI nº 101954507
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